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A tônica de todos os pronun-
ciamentos de autoridades e 
técnicos da área econômica, 
nos meses mais recentes, tem 
sido no sentido de defender 
com veemência uma política 
mais ampla de redução dos 
níveis de consumo. E isso por-
que, segundo a opinião oficial, 
a todo momento alardeada, te-
ria havido uma explosão da de-
manda após o Plano Cruzado, e 
o País não teria capacidade pa-
ra aumentar a produção, ree-
quilibrando o mercado. 

Essa posição governamen-
tal, que inclusive serviu como 
justificativa para a criação do 
empréstimo compulsório sobre 
a aquisição de automóveis e 
gasolina/álcool, em julho últi-
mo, e para o espetacular retor-
no da especulação financeira, 
via elevação artificial das ta-
xas de juros pelo Banco Cen-
tral, surgiu, é oportuno relem-
brar, quando a cobrança de 
ágios passou a ser uma prática 
comum de um grande número 
de empresas. 

A versão oficial começou a 
ter foros de verdade, e passou a 
ser usada abusivamente para 
encobrir uma realidade bem 
mais cruel. Em verdade não 
ocorreu nenhuma explosão 
consumista após o Plano Cru-
zado, salvo em relação a al-
guns poucos itens especialmen-
te de bens duráveis. O que hou-
ve foi a manutenção, a partir 
de março, das altas taxas de 
crescimento da produção e da 
demanda que já se verificava 
desde setembro de 1985, como 
fruto inegável da melhora do 
nivel de emprego e dos salá-
rios, gerado pela nova orienta-
ção da política econômica In-
troduzida após o desastre semi-
recessivo dos primeiros meses 
do novo Governo. Com  o pro-
grama de estabilização de fe-
vereiro o aumento da produção 
- que conviveu com um Natal 
onde a alegria e as esperanças 
retornavam após anos de ten-
sões - repetia as altas taxas de 
crescimento observadas em 
cada um dos meses do semes-
tre encerrado em fevereiro. 

Não houve, portanto, explo-
são de consumo. E simples-
mente porque também não 
houve explosão da produção. 
Como atestam os dados do IB-
GE, indicando a manutenção 
de um excepcional aumento da 
Produção da indústria da trans-
formação, em torno de 12,0% 
sobre o total produzido no ano 
anterior. E E essa taxa é real-
mente incomum, e talvez ape-
nas no fianl dos anos 50 e no 
inicio dos anos 70 o Brasil viu 
coisa igual. E ainda mais, o se-
tor de bens de capital e o setor  

de ben6 de consumo vinha re-
gistrando até junho taxas bem 
acima da média, com os bens 
de consumo duráveis aumen-
tando a produção em aproxi-
madamente 40,0% em relação 
ao triste 1 0  semestre de 1985, 
quando a obsessão monetarista 
provocou uma total estagnação 
da produção industrial, que se 
situou mesmo abaixo dos resul-
tados do ano anterior. Já no 
mês de julho último, porém, 
praticamente todos os setores 
da indústria revelavam acomo-
dação, nivelando-se a expan-
são às taxas do semestre 
setembro-85/Fevereiro/86 -
uma consequência natural do 
fato de alguns dos fatores' que 
alimentaVam a demanda per-
diam intensidade, ou mesmo 
desapareciam. Como os saques' 
da poupança, os ganhos dos 
descontos financeiros sobre as 
prestações do crédito direto ao 
consumidor, e o abono de feve-
reiro engulido pela inflação. 

Se o comportamento da eco-
nomia é excepçional - ainda 
que a taxa de crescimento da 
indústria não registre nada 
preocupante, então quais as ra-
zões dos desajustes de merca-
do, com claros sinais de de-
manda não atendida? 

Para que se possa conhecer 
melhor o que ocorreu com a 
eConomia brasileira é funda-
mental o exame do grau de uti-
lização da capacidade Instala-
da na indústria. Ou, em outros 
termos, qual a percentagem de 
utilização das máquinas em re-
lação a capacidade total de 
produção. E a Tabela 1 é terri-
velmente clara, ao mostrar 
que, com exceção dos setores 
Papel/Papelão e Têxtil, todos 
os demais contam com razoá-
vel margem de capacidade 
ociosa, e a indústria como um 
todo utilizava, em junho, apro-
ximadamente 80% do potencial 
- praticamente o nível já alcan-
çado em outubro do ano passa-
do, embora muito superior ao 
que se verificava no decorrer 
do primeiro semestre de 1985. 

O observador atento e desa-
paixonado pode notar da tabela 
da Federação das Indústrias 
do Estado de São Paulo, que 
praticamente não se alterou o 
nivel de utilização da capacida-
de produtiva desde janeiro últi-
mo - com a úniça exceção da in-
dústria mecânica, havendo se-
tores com folga ainda maior ao 
final de junho e em relação a 
fevereiro - como minerais não 
metálicos, mobiliário, química 
e material plástico. E as únicas 
áreas que registravam algo 
com plena utilização-da capaci-
dade instalada - Têxtil e Pa-
pel/Papelão com índices supe-
rando o nível de 90% - já apre-
sentavam esse quadro desde o 
mês de janeiro. Como mostra a 

Fiesp - fonte que, pela respeita-
bilidade, certamente vai impe-
dir que os mais afoitos, ou ape-
nas intolerantes, comecem a 
ver no autor deste texto um ini-
migo do Plano Cruzado, um sa-
botador, ou mesmo outros obje-
tivos equivocamente lançados 
para-impedir o debate. 

O que parece extremamente 
importante é discutir a valida-
de do diagnóstico que orienta a 
politica econômica, pois é por 
ali que passa o futuro do Pais -
econômico e político, dado o 
risco de que se reingresse num 
quadro de elevadas taxas de in-
flação dentro de um processo 
recessivo - o pior dos mundos. 

PARA A REALIDADE 

O primeiro erro grave que o 
Governo comete, ao criar res-
trições à demanda, é que assim 
transmite mensagens diretas 
ao setor produtivo no sentido 
de que as empresas não devem 
fazer novos investimentos, já 
que daqui para a frente toda a 
ação oficial será - num mesmo 
sentido, forçando a queda no 
consumo. O que é surpreenden-
te, pois só agora a indústria vai 
alcançando niveLs,de produção 
iguais aos que registrava no 
ano de 1980. E, afinal, os novos 
investimentos, é a manutenção 
de taxas estáveis de cresci-
mento econômico no futuro te-
riam de ser objetivos prioritá-
rios. Não só porque essa foi a 
promessa da Nova República, 
mas especialmente porque o 
reequilíbrio da economia dian-
te dos graves desajustes que 
deverão aflorar após supera, 
ção da lua-de-mel com a ilusão 
do congelamento, apenas com 
o crescimento poderá ser reen-
contrado. 

O diagnóstiço de demanda 
explosiva não encontra suporte 
nas evidências disponíveis. E a 
falta de produtos no mercado. 
não revela incapacidade pro- 
dutiva, mas simples restrições 
de oferta, com redução da pro- 
dução nos setores que, com o 
congelamento, ficaram com lu- 
cros muito baixos, ou apenas 
com prejuízos. Situação da 
qual safaram-se as empresas 
que puderam alterar a qualida- 
de das materias-primas ou 
componentes utilizados na pro- 
dução; ou aquelas que altera- 
ram embalagens, peso, medi- 
da, sem que as autoridades pu- 
dessem controlar; ou quem re- 
cebeu prêmios tais como redu- 
ção de impostos ou autoriza- 
ções para lançamentos de no- 
vos modelos a preços majora- 
dos. As demais procuram refú- 
gio na cobrança de ágios, ou re- 
tém a produção. Já que empre- 
sa nenhuma - estatal ou priva- 
da pode ser confundida com ca- 
sas de caridade. Ou só não- 

' 

legítimos os lucros dos bancos 
e dos especuladores? 

A questão básica é que um 
congelamento de preços quan-
do a inflação se encontrava em 
10/12,0% ao mês, inevitavel-
mente fixa um quadro de desa-
linhamento de preços - alguns 
haviam acabado de aumentar 
os preços, por ocasião do con-
gelamento, e ficaram em situa-
ção excepcionalmente favorá-
vel, com lucros extraordiná-
rios. Outos esperavam corrigir 
suas tabelas nos dias próxi-
mos, e ficaram sacrificados, ou 
mesmo com prejuízo. E nesse 
grupo se encontram, dentre ou-
trás, as empresas estatais, e 
grande parte das empresas pri-
vadas com preços controlados 
pelo CIP. 

Qualquer que seja o sistema 
económico ou político, inevitá-
vel que os preços sejam reali-
nhados. E a área econômica do 
Governo sabe bem disso, pois 
pretendeu ajustar os preços re-
lativos logo após a decretação 

do programa de estabilização -
como seria correto e necessá-
rio, mas encontrou forte rea-
ção de outros setores, embala-
dos no sonho impossível de 
abandonar a contabilidade de 
custos, e se necessário recor-
rer à polícia. 

APOS O REALINHAMENTO 

Não se deve analisar a ques-
tão do realinhamento apenas 
pela ótica de que as empresas 
querem cobrar preços mais al-
tos, e assim fazer ressurgir a 
inflação. A questão tem de ser 
vista sob outro ângulo: uma f a-
xia do setor produtivo quer re-
cuperar parte da massa de lu-
cros que o congelamento redu-
ziu; e assim o que as empresas 
- estatais ou privadas - querem, 
é que se reveja o quadro distri-
butivo da renda, transferindo 
ás empresas perdedoras, de 
volta, algo que possivelmente 
se situe acima de US$ 15,0 bi-
lhões. E se as empresas que-
rem recuperar essa faixa den-
tro do bolo de renda, via eléva-
vão de preços, ó reequilibrio do 
sistema se dará com uma infla-
ção maior que a atual, que tire 
dos salários (ou mais propria-
mente dos grupos de rendas fi-
xas), aqueles US$ 15,0 bilhões, 
ou quanto seja. E só isso exigi-
rá que a inflação chegue a algo 
como 40,0% anuais, para que 
as (novas) perdas dos assala-
riados satisfaçam a recupera-
ção de lucros por parte das em- 
presas. Enquanto isso 'as em- _ 

presas que, quando do congela-
mento se achavam com preços 
atualizados, vão continuar fes-
tejando super-lucroS, na medi-
da em que as previsões de au-
mentos de custos não se mate-
rializaram. 

Se o Governo procura desco-
nhecer uma realidade simples -
de que o congelamento nas cir-
cunstâncias em que ocorreu é 
viável apenas no curto prazo 
orientandose por uma abstrata 
explosão de consumo, então o 
pais passa a correr todos os ris-
cos. E já enfrenta o ônus desse 
equívoco, com pressões para 
importações a partir de câm-
bio congelado, estimulando 
compras especulativas; e com 
o aumento das taxas de juros, 
que até agosto já era da ordem 
de 10 por cento de percenta-
gem, o sistema produtivo arca 
com um aumento nos custos fi-
nanceiros da ordem de US$ 5 
bilhões anuais. E é claro que as 
empresas vão pretender trans-
ferir esses custos adicionais 
para os preços, com o que o sis-
tema econômico, via inflação, 
terá de transferir para os assa-
lariados não só os US$ 15,0, bi-
lhões estimados referentes à 
recomposição dos lucros, mas 
agora também os US$ 5,0 bi-
lhões apropriados pelos bancos 
e pelos aplicadores. 

Torna-se evidente que, se o 
país saiu do Plano Cruzado 
com um inevitável potencial in-
flacionário, que deveria alcan-
çar algo como 40,0% anuais, A 
política suicida de elevar as ta-
xas de juros vai requerer uma 
inflação ainda mais elevada -
agora em torno de 50% apenas 
para fazer o acerto distributivo 
sobre a renda. Se se leva em 
conta que mais recentemente o 
Governo decidiu forçar nova 
elevação nas taxas de juros - e 
vem conseguindo pode-se ima-
ginar na loucura que represen-
ta um aumento nos encargos fi-
nanceiros do setor produtivo, 
não de US$ 5 bilhões, mas de 
US$ 10 bilhões, ou mesmo 
mais. A quanto vai a taxa de in-
flação nessa volúpia moneta-
rista? A que níveis vão cair os 
salários reais, já corroídos pe-
la inflação dos últimos meses, 
se toda queda agora leva os sa-
lários para valores reais abai- 

xo a média calculada em fe-
ver iro - e que já era terrivel-
me te baixa? Como pode o 
Pai ser levado novamente a 
um recesso recessivo, com al-
tas as de inflação, enquanto 
ala a se comemora os feitos de 
um politica exatamente anil- 

reciss  

O servando-as decisões ofi- 

NÃO IMPOR, MAS 

Iva e antlintlacionárta? 

NEGOCIAR 

ciai., já tomadas ou Insistente-
me te anunciadas, fica clara a 
noç o de que a política econó-
mie sacada para dar sobrevi-
da •o congelamento de preços 
es • liquidando com o plano de 

bilização: e, dentro de um 
já c nhecido festival especula-
tivo na área monetária que re-

- to a triunfante - a dívida pii-
blic a , tendo à explodir, e a eco-
no ia a enfrentar fortes pres-
sõe•inflacionárias, que virá à 
ton • a despeito de todas as ten-
tati as de conter um fenômeno 
já f andado: 

N sa visão prospectiva cau-
sa eocupações a equívoca he-
ran a trazida pelo contraditó-
rio • ecreto lei 2.284, que tanto 
pro urou punir os assalariados 
qua do limita os reajustes sa-
lari i s a 60 por cento da inflação 
obs rvada, como supostamen-
te •rocurava favorecê-los ao 
int uOuzir o "gatilho" de 20%. 
Or no primeiro caso choca o 
des onheçimento de que, 
ap ado sucessivamente aque-
la triçâo, simplesmente os 
tra adores morreriam de 
fo e, pois o salário real tende-
ria zero, e a economia desa-
pa ria por falta de compra-
do ; e, no segundo caso, um 
gat lho de 20% quando se prevê 
que a nova taxa de inflação de 
equ líbrio será de no mínimo 
50, a.a. - a depender ainda 
da volução da histeria mone-
tarista - tudo indica que o 
p eiro reajustamento auto-
-má co de cada categoria deve 
oco r seis meses após o pri-
me , dissídio; e, com o repas-
se 11 ediato para os preços, o 
gat seria novamente acto-
na . ∎  quatro meses depois do 
an rior, três meses do aumen-
to precedente, e, 
ine itavelmente se seguiria os  

passos da Argentina de Afon-
sin, com correções mensais de 
salários, e todos os binóculos 
procurando na estratosfera as 
curvas indicativas das taxas de 
inflação. 

O preço por monosprezar os 
mecanismos que presidem o 
funcionamento do sistema eco-
nômico, e qual o papel que a in-
flação exerce no "acerto" da 
questão distributiva, tende a 
ser elevado. Afinal inflação 
inercial significa apenas que 
um novo patamar inflacionário 
chega e fica, porque só assim 
os salários perdem, sistemati-
camente, parte de seu poder de 
compra em favor de outros 
agentes que já se apropriaram 
de uma fatia extra da renda 
global - que afinal é um bolo fi-
nito. Sendo um pecado capital 
imaginar que a inflação, qual-
quer seja o adjetivo agregado, 
tenha caldo do céu, por simples 
azar ou maldição, sem ligar-se 
ao que vem ocorrendo no mun-
do real. 

AÇÃO POLICIAL 

Manter o congelamento até 
novembro será um feito herói-
co. Mas isso naõ responde ao 
essencial, colocando-se a redu-
ção das taxas de juros como 
questão urgente, inadiável. 
Pois esse é um dos tiros mor-
tais com que a cegueira mone-
tarista atingiu o plano de esta-
bilização. Além do mais porque 
com juros atuais seguramente 
os encargos financeiros da 
divida pública federal sob ad-
ministração do Banco Central 
superação o total de receitas 
tributárias da União! E toda a 
fantasia de que os déficits se li-
gam ao excesso de gastos do 
Governo vai enfrentar final-
mente o seu dia da verdade. E 
só assim, talvez O país venha a 
saber o que realmente vem 
acontecendo com as finanças 
públicas. 

Reduzir os juros, flexibilizar 
os preços, elevando uns e redu-
zindo outros, de modo cuidado-
so a fim de que a economia pos-
sa respirar; interromper a  

transferência de receitas de 
impostos e dinheiro das emis-
sões para cobertura dos juros 
da dívida pública acumulada 
em anos anteriores, mantendo-
se assim os gastos normais" do 
Governo, acertar o passivo das 
empresas estatais - mais capi-
tal próprio e menos capital de 
empréstimo, a fim de que pos-
sam recuperar a capacidade 
de investir; não lançar mais 
restrições sobre as famílias -
impostos, taxas, compulsórios, 
juros, com o fito de conter o 
consumo, permitindo assim 
que a economia chegue ao seu 
"leito natural", com cresci-
mento industrial possivelmen-
te situando-se em torno de 8%, 
garantir as empresas que não 
surgirão novas "invenções", a 
fim de que o nível de investi-
mentos possa ser retomado, 
garantindo-se reflexos defla-
cionários dos ganhos de produ-
tividade gerados no processo 
de expansão da economia. 

Essas são questões que pare-
cem extremamente oportunas. 
Mas algo mais terá de ser re-
visto, que é a lei salarial. Já 
que, enquando o limite de 60% 
das taxas de inflação para au-

- mentos salariais é uma abstra-
ção, o gatilho de 20% é um bu-
merangue que vai atingir mor-
talmente o assalariado, sem 
que tenha forças para manter 
os salários reais. A ninguém -in-
teressa uma situação de rea-
justes móveis como inevita-
velmente ocorrerá com o gati-
lho com uma louca corrida sa-
lários/preços levando a reajus-
tes mensais sob graves condi-
ções de funcionamento da eco-
nomia. A lógica indica que se 
terá de encontrar, e rapida-
mente, uma saida, que poderia 
ser a remoção do limite de 60% 
- deixando os salários mais al-
tos sob livre negociação e a eli-
minação do gatilho, 
concedendo-se, em troca, e :de 
imediato, um aumento real de 
5% a ser incorporado por oca-
sião do dissídio, a título de pro-
dutividade e como mecanismo 
de compensação. 

Se alguma coisa não for feita 
-rapidamente, dentro das medi-
das que devem acompanhar, o 
necessário realinhamento de 
preços, o trem da economia, já 
agora nos trilhos. E não exis-
tem forma milagrosa que pos-
sui posteriormente anular o 
caos provocado pelas medidas 
de caráter monetarista. Raião 
porque, como desdobramento 
natural de toda política econô-
mica ortodoxa, dificilmente o 
último ato pode ser presencia-
do sob regimes politicamente 
abertos. Recorrendo-se como 
regra, a formas autoritáriaSOe 
controle social para a definição 
de um novo quadro distributi-
vo, com concentração crescen-
te da renda gerada. ' 

Dérclo Garcia, Munhoz, proreÉ-
.sor do DepartaMento de Eéo-

- nomia da UnB,. é o presidente 
do Conselho Federal - dé 
V.eanamia 


